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RECOMENDAÇÕES PROVISÓRIAS PARA ORIENTAR A IMPLEMENTAÇÃO

DAS BOLSAS DE ESTUDO E CICLO DO PROGRAMA DE TREINAMENTO DE 2018
[Aprovadas na Septuagésima Terceira Reunião Ordinária, 
realizada em 20 de setembro de 2017]
Em cumprimento do mandato conferido ao Grupo de Trabalho do CIDI para analisar e avaliar o funcionamento dos Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, o Grupo de Trabalho concordou em emitir um conjunto preliminar de recomendações de políticas e mandatos para orientar a implementação do ciclo de 2018 dos Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento e em 15 de dezembro de 2017 emitiu outro conjunto abrangente de recomendações de políticas para melhorar a implementação e a sustentabilidade de longo prazo dos Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA. 
ORIENTAÇÃO DE POLÍTICAS 
Na orientação da implementação de curto prazo dos Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA (doravante o “Programa”), o Grupo de Trabalho considera importante:
a. Reiterar que o propósito dos Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento é ajudar os Estados membros em seus esforços internos no sentido do cumprimento de seus objetivos de desenvolvimento integral mediante o apoio ao desenvolvimento de recursos nas áreas de ação incluídas no Pilar de Desenvolvimento Integral do Plano Estratégico Integral da Organização AG/RES. 1 (LI-E/16) aprovado na Assembleia Geral. 
b. Para assegurar que o propósito acima mencionado do Programa seja alcançado, reiterar o compromisso de cumprir os mandatos constantes da seção 10 da resolução AG/RES/ 1 (XLV-E/13) rev. 1 da Assembleia Geral sobre o início de uma avaliação abrangente do impacto, relevância, sustentabilidade, eficiência e custo-eficácia do Programa, bem como oferecer opções sobre as recomendações de uma política abrangente a ser emitida até 15 de dezembro de 2017 para a realização do Plano de Implementação e Termos de Referência aprovados pelo CIDI em 4 de março de 2014 constantes dos documentos CIDI/doc.86/14 e CIDI/doc.86/14 add. 1. 
c. Recomendar que a Secretaria, os Escritórios Nacionais de Ligação (ONE) e os parceiros da OEA, segundo pertinente, utilizem os critérios de seleção indicados no Artigo 4.2 do Manual de Procedimentos dos Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, em particular tomando as medidas necessárias para o estabelecimento de processos de seleção baseados nas necessidades que deverão atribuir prioridade aos estudantes com maiores necessidades financeiras, levando em conta as prioridades do desenvolvimento socioeconômico dos Estados membros, empenhando-se em conseguir um equilíbrio de gênero na atribuição de prêmios. 
d. No caso do Programa Acadêmico solicitar à SEDI que examine a lista atual de todos os acordos da OEA com universidades, a fim de elaborar uma lista composta de universidades credenciadas nos Estados membros com os mais altos padrões de qualidade que oferecem as melhores concessões e benefícios aos estudantes, em particular concessões na matrícula e a mais ampla seleção de áreas/programas de estudo.
e. Continuar a procurar opções para agilizar o processo de administração do Programa, incluindo a atualização e melhoria do Sistema de Gestão de Bolsas de Estudo (FMS). 
f. Revisar o Manual de Procedimentos para fazer recomendações sobre mudanças para modernizar a estrutura de governança dos Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA. 
g. Recomendar que a Assembleia Geral, por meio do Conselho Permanente, considere a viabilidade de modificar as Normas Gerais da OEA para serem coerentes com o artigo 6.1 dos Estatutos do Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA de forma que a Secretaria-Geral deposite no Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA todos os recursos alocados para este propósito que tenham sido descomprometidos ou não utilizados no exercício financeiro anterior.
MANDATOS 
Além disso, o Grupo de Trabalho recomenda ao CIDI instruir a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) a implementar o seguinte conjunto de medidas provisórias para todas as bolsas de estudo concedidas nos ciclos de programação 2016, 2017 e 2018 que possam ter implicações orçamentárias até 2020: 
1. Cumprir os compromissos do Programa de Bolsas para Estudos Acadêmicos da OEA assumidos de 2016 a 2019 (tramitação)
/, bem como compromissos existentes com o Programa de Parcerias do Brasil para Educação e Treinamento (PAEC-OEA-GCUB) de 2017.
2. Manter o Programa de Parcerias para a Educação e a Capacitação (PAEC) nos níveis aprovados para 2017 e procurar opções para reforçar as parcerias, incluindo a incorporação de treinamento em idiomas sempre que possível.
3. Reduzir os níveis do Programa de Bolsas de Desenvolvimento Profissional (PDSP) para 2018.
4. Custear as despesas da Comissão de Seleção e do Seminário de 2018 do PAEC Brasil (PAEC-OEA-GCUB). 
5. Manter em 2018 o Programa Especial de Bolsas de Estudo para o Caribe (SPECAF) (13 bolsas de estudo) e levantar a suspensão do Programa Acadêmico de Estudos de Pós-Graduação (PRA), concedendo uma bolsa de estudo por país (34 bolsas de estudo), limitado para a coorte de 2018 a US$ 15.000 por estudante por ano para o SPECAF e a US$ 15.000 por estudante por ano para o PRA. Entende-se que isso implica compromissos orçamentários por um período de três anos com desembolsos a serem feitos em percentagens estabelecidas para ciclos anteriores. 
6. Manter os serviços do administrador terceirizado (LASPAU) para o Programa Acadêmico de 2018 e solicitar que a Secretaria apresente, o mais tardar até 10 de novembro de 2017, alternativas para eliminar a LASPAU em 2019 e comunicar o progresso alcançado na atualização e melhoria do Sistema de Gestão de Bolsas de Estudo (FMS). 
7. Incentivar os estudantes a se candidatarem, no âmbito do Programa de Estudos Acadêmicos da OEA, a estudar em instituições pertencentes ao Consórcio de Universidades da OEA até o Consórcio ser reforçado.
IMPLICAÇÕES ORMENTÁRIAS 
Com base na informação fornecida pela Secretaria, o Grupo de Trabalho considerou as implicações orçamentárias das recomendações propostas, refletidas na Tabela 1, abaixo. 
Neste sentido, se Fundos Regulares adicionais por meio do processo de negociação orçamentária para 2018 outros fundos não puderem ser obtidos, o Grupo de Trabalho recomenda que o CIDI considere autorizar o uso de fundos não utilizados alocados para 2017 na primeira instância e para 2016, se necessário, no Fundo de Capital em conformidade com as resoluções CIDI/RES 309 (E-IV/16) e CIDI/RES (LXV-O/16) para custear qualquer déficit associado às obrigações para 2018.
Relembrando a instrução constante da resolução AG/RES. 2911(XLVII-O/17) (seções 3.d. e 3.e.), recordar à Secretaria-Geral a solicitação de apresentar ao Conselho Permanente e ao CIDI, o mais tardar até 30 de abril de 2018, um plano para conseguir do Fundo Ordinário o pleno financiamento das contribuições da Secretaria-Geral da OEA aos programas acadêmicos regulares, PAEC e PDSP
/. Se forem alocados fundos insuficientes do Fundo Ordinário para custear os compromissos decorrentes das obrigações das bolsas de estudo para os exercícios financeiros de 2019 e 2020, fica entendido que os fundos necessários serão financiados por fontes alternativas, incluindo o Fundo de Capital para Bolsas de Estudo. Fica também entendido que, se não houver recursos orçamentários suficientes, poderá haver um impacto no oferecimento de novos coortes nos termos do Programa de Bolsas Acadêmicas nos próximos anos. 
	Tabela 1. Implicação orçamentária dos mandatos
	

	Mandatos de políticas
	Despesa estimada no exercício financeiro de 2018

	1. 
a)
Cumprir os compromissos do Programa de Bolsas para Estudos Acadêmicos da OEA assumidos de 2016 a 2019 (tramitação) 
/
	US$ 258.900,00

	
b)
Cumprir os compromissos existentes com o Programa de Parcerias do Brasil para Educação e Treinamento – PAEC- Brasil 2017. 
	US$ 180.000,00

	2.
Manter o orçamento das bolsas de estudo do PAEC nos níveis aprovados para 2017.
	US$ 650.000,00

	3.
Reduzir os níveis do Programa de Bolsas de Desenvolvimento Profissional (PDSP) para 2018. 
	US$ 75.000,00

	4. 
Custear as despesas da Comissão de Seleção do PAEC-Brasil (US$ 30.000) e o respectivo Seminário (US$ 12.000).  
	US$ 42.000,00

	5. 
Manter o SEPECAF (13 bolsas de estudo) e o Programa Acadêmico (34 bolsas de estudo) limitados em US$ 15,000 por estudante por ano. Isto requer um compromisso orçamentário para o ciclo de US$ 1,410,000, a ser desembolsado da seguinte forma: US$ 549.900 (39%) em 2018; US$ 676.800 (48%) em 2019; e US$ 183.300 (13%) em 2020.
	US$ 549.900,00

	6.
Continuar com os serviços da LASPAU para o Programa Acadêmico de 2018 no montante de US$ 116,133.24 em 2018 e US$ 78,774.40 em 2019. 
	US$ 116.133,24

	Custo total estimado para 2018
	US$ 1.871.933,24

	Estimativa do orçamento proposto no Fundo Ordinário de 2018:
	US$ 1.540.000,00

	Déficit estimado para 2018
O déficit orçamentário decorrente das recomendações acima mencionadas é estimado em US$ 331,933.24 e deverá ser coberto pelo Fundo de Capital para Bolsas de Estudo. Os compromissos pendentes para desembolsos correspondentes a 2019 e 2020 do Programa de Bolsas de Estudo de 2018 são estimados em US$ 953,834.40. 
* A título de referência: Montante pendente estimado no Fundo de 2017: US$ 330.000
	US$ 331.933,24



O Grupo de Trabalho recomenda que este orçamento proposto seja apresentado à CAAP e considerado como inclusão em seu processo de determinação do orçamento. 
RECOMENDAÇÕES FUTURAS
Estas recomendações e mandatos provisórios não avaliam de antemão o resultado de um conjunto final de recomendações de políticas abrangentes para melhorar o funcionamento de todos os programas e assegurar sua sustentabilidade, o qual será apresentado pelo Grupo de Trabalho em 15 de dezembro de 2017.
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�.	Beneficiários do Programa de Bolsas de Estudo Acadêmicas das coortes de 2015, 2016 e 2017,


�.	Segundo registrado na resolução AG/RES. 2911 (XLVII-O/17), o Canadá tem grande interesse no tema da sustentabilidade e a efetividade dos programas de bolsas de estudo. Por isso, apoiamos os esforços do Grupo de Trabalho sobre Bolsas de estudo no sentido de apresentar propostas para o fortalecimento do programa. A nosso ver, qualquer consideração relacionada com o financiamento dos programas deve basear-se nas conclusões do Grupo de Trabalho, bem como em uma análise rigorosa das necessidades reais e em uma avaliação independente da eficiência e da eficácia do programa, bem como dos resultados alcançados. Cumpre também levar em conta a situação financeira da OEA.


�.	Beneficiários do Programa de Bolsas de Estudo Acadêmicas das coortes de 2015, 2016 e 2017.





